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INSTITUI, NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, O MÊS DA LUTA
PELOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, DENOMINADO “SETEMBRO
VERDE”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ RESOLVE:

 

Art. 1º Fica instituído, no Calendário de Eventos do Estado do Ceará, o mês da Luta pelos Direitos da
Pessoa com Deficiência, denominado “Setembro Verde”.

Art. 2º No referido mês, poderão ser promovidos seminários, palestras e fóruns de debates com o
objetivo de levar ao conhecimento da população em geral boas práticas de inclusão social da pessoa com
deficiência.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Plenário, 30 de agosto de 2018.

 

 

ADERLÂNIA NORONHA

DEPUTADA ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto institui o mês da luta pelos Direitos da Pessoa com Deficiência, denominado
“Setembro Verde”. A intenção desta iniciativa é fazer com que o mês de setembro se torne referência e
amplie a visibilidade para a Luta das Pessoas com Deficiência.

A exemplo do Outubro Rosa, que representa a prevenção ao Câncer de Mama, e o Novembro Azul, que
representa a prevenção de Câncer de Próstata, o Setembro Verde é voltado à inclusão social das pessoas
com Deficiência.

A escolha de ser em Setembro é devido ao Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência, 21 de
setembro, que foi instituído em 1982. Foi escolhido o dia 21 de setembro pela proximidade com a
primavera e o dia da árvore, numa representação do nascimento das reivindicações de cidadania e
participação plena em igualdade de condições.

Assim, em razão do cunho social da temática e em virtude de as pessoas com deficiência serem, em
grande parte, carentes de recursos materiais, sem oportunidade de acesso a certas informações, a intenção
é integrar, através dos meios de comunicação, a divulgação do Setembro Verde, assim como introduzir
este assunto durante todo o mês, para que o intuito seja, de fato, atingido, e o tema seja inserido nas mais
diversas camadas da sociedade.

Posto isto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares a sua
aprovação.

 

 

 

ADERLÂNIA NORONHA

DEPUTADA ESTADUAL
 

 

 

 

DEPUTADA ADERLANIA NORONHA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
11/09/2018

LIDO NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE SETEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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A Dra. Lilian Lusitano Cysne para, assesorada por Renato Pinto de Paiva, proceder análise e emitir
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 00237/2018.

AUTORIA: DEPUTADA ADERLÂNIA NORONHA.

MATÉRIA: INSTITUI, NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ, O MÊS DA LUTA PELOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, DENOMINADO “SETEMBRO VERDE”.

 

PREÂMBULO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto a constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

PARECER

02.  A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante                                          
interesse público e passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

03.                                           Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
estabelece o seguinte no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil:

Art. 18.  A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

04.                                          A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam
um federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o
Distrito Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 18, da Carta Magna).

05.                                          Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de
elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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06.                                          Convém ressaltar, ainda, que por força do Princípio Federativo firmado no
art. 18, da Carta Magna, decorre que cada um dos entes federados possui eleições próprias, competência
administrativa própria para a prestação do serviço público, autonomia administrativa e competência
tributária própria.

07.                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

08.                                          Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I
e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

09.                                          A competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de
inovação do mundo jurídico pelo parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

10.                                          Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

11.                                          A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e
do paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica
de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não
lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal,
à unidade da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à
probidade administrativa, respectivamente.

DA MATÉRIA

12.                                          O projeto em análise visa instituir, no Calendário de Eventos do Estado do
Ceará, o mês da Luta pelos Direitos da Pessoa com Deficiência, denominado “Setembro Verde”.

13.                                          Assim dispõe a proposição em tela:

Art. 1º. Fica instituído, no Calendário de Eventos do Estado do
Ceará, o mês da Luta pelos Direitos da Pessoa com Deficiência,
denominado “Setembro Verde”.

Art. 2º. No referido mês, poderão ser promovidos seminários,
palestras e fóruns de debates com o objetivo de levar ao
conhecimento da população em geral boas práticas de inclusão social
da pessoa com deficiência.
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

14.                                          Argumenta a nobre Parlamentar que “o presente projeto institui o mês da
luta pelos Direitos da Pessoa com Deficiência, denominado “Setembro Verde”. A intenção desta
iniciativa é fazer com que o mês de setembro se torne referência e amplie a visibilidade para a Luta das
Pessoas com Deficiência. A exemplo do Outubro Rosa, que representa a prevenção ao Câncer de Mama,
e o Novembro Azul, que representa a prevenção de Câncer de Próstata, o Setembro Verde é voltado à
inclusão social das pessoas com Deficiência. A escolha de ser em Setembro é devido ao Dia Nacional de
Luta das Pessoas com Deficiência, 21 de setembro, que foi instituído em 1982. Foi escolhido o dia 21 de
setembro pela proximidade com a primavera e o dia da árvore, numa representação do nascimento das
reivindicações de cidadania e participação plena em igualdade de condições. Assim, em razão do cunho
social da temática e em virtude de as pessoas com deficiência serem, em grande parte, carentes de
recursos materiais, sem oportunidade de acesso a certas informações, a intenção é integrar, através dos
meios de comunicação, a divulgação do Setembro Verde, assim como introduzir este assunto durante
todo o mês, para que o intuito seja, de fato, atingido, e o tema seja inserido nas mais diversas camadas da
sociedade”.

15.                                          A Constituição da República em seu art. 1º, inciso III, art 3º, incisos I e IV,
art. 5º, art. 6º, art. 23, inciso II, art. 24, inciso XII e no art. 196, respectivamente abaixo, expõem que:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

III - a dignidade da pessoa humana; (grifo nosso)

(…)

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil:

I  - construir uma sociedade livre, justa e solidária; (grifo nosso)

(…)

IV - , sem preconceitos de origem, raça,promover o bem de todos
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (grifo
nosso)

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do , à liberdade, à igualdade, àdireito à vida
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, oa saúde
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição. (grifo nosso).

Art. 23 É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia
das pessoas portadoras de deficiência;
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Art. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, ;proteção e defesa da saúde

Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
 e econômicas mediante políticas sociais que visem à redução do

 e de outros agravos e ao acesso universal erisco de doença
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

(Grifos inexistentes no original)

16.                                          Também sensível ao tema, a lei federal nº. 3.146/2015, revolucionando o
ordenamento jurídico pátrio, instituiu o , objetivando tutelar osEstatuto da Pessoa com Deficiência
direitos e as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência. Assim dispõe o artigo que inaugura o
diploma legal:

Art. 1° É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência,
visando à sua inclusão social e cidadania.

17.                                          Ainda sobre o assunto objeto da presente propositura, o Estado do Ceará,
através da Lei N.º 15.621/2014, incluiu o Movimento Outubro Rosa de conscientização sobre o câncer de
mama, , in verbis: no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará

Art. 1º. Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará, o Movimento Outubro Rosa de conscientização sobre o câncer
de mama.

Art. 2º O Movimento Outubro Rosa tem como objetivo orientar a
população para a importância da prevenção e detecção precoce do
câncer de mama.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DA INICIATIVA DAS LEIS

18.                                          A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60,
I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

19.                                          Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e
suas alíneas”).

20.                                          No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Estadual :, ipsis litteris

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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21.                                          Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso
II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

22.                                          Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela
que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que
detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de
inconstitucionalidade.

23.                                          Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de
iniciativa do processo legislativo atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos
previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o
funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração
estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

24.                                          Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no
que tange as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a
Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual
também prevê iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na
criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não
invadindo, portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

25.                                          Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco
desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

26.                                          Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de
competência ou iniciativa legislativa.

CONCLUSÃO
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27.                                          Desse modo, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos o
presente  à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 00237/2018.PARECER FAVORÁVEL

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

RENATO PINTO DE PAIVA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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DATA

EMISSÃO:
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Memorando de Designação de

Relatoria

DATA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
28/11/2018

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 237/2018

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 237/2018, proposto pela Deputada Aderlania Noronha, cujo objetivo é
instituir no calendário de eventos do estado do Ceará, o mês da luta pelos direitos da pessoa com
deficiência denominado ‘Setembro Verde”.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer favorável.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre instituir no calendário de eventos do estado
do Ceará, o mês da luta pelos direitos da pessoa com deficiência denominado ‘Setembro Verde”.

Tal projeto possui como objetivo ainda promover seminários, palestras e fóruns de debates com o
objetivo de levar ao conhecimento da população em geral a boa prática de inclusão social da pessoa com
deficiência.

Em sua justificativa, o presente projeto de Lei ressalta que a intenção desta iniciativa é fazer com que o
mês de setembro se torne referência e amplie a visibilidade para a Luta das Pessoas com Deficiência. A
exemplo do Outubro Rosa, que representa a prevenção ao Câncer de Mama, e o Novembro Azul, que
representa a prevenção de Câncer de Próstata, o Setembro Verde é voltado à inclusão social das pessoas
com Deficiência.

A escolha do referido mês é devido ao Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência, comemorado
em 21 de setembro, que foi instituído em 1982. Foi escolhido o dia 21 de setembro pela proximidade com
a primavera e o dia da árvore, numa representação do nascimento das reivindicações de cidadania e
participação plena em igualdade de condições.
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Assim, em razão do cunho social da temática e em virtude das pessoas com deficiência serem, em grande
parte, carentes de recursos materiais, sem oportunidade de acesso a determinadas informações, possui a
intenção de integrar, através dos meios de comunicação, a divulgação do Setembro Verde, assim como
introduzir este assunto durante todo o mês, para que o intuito seja, de fato, atingido, e o tema seja inserido
nas mais diversas camadas da sociedade.

Vale destacar que o Brasil avança nesse marco civilizatório em Direitos Humanos, com a sociedade
assegurando mais liberdade, igualdade e solidariedade. Liberdade que começa com a eliminação das
barreiras físicas e de atitude, as barreiras do preconceito e as que impedem a igualdade nas oportunidades
de emprego. O Ceará desponta como terceiro estado com maior número de pessoas com deficiência no
país, com aproximadamente 2,3 milhões de cidadãos deficientes. A realidade reflete a necessidade de
desenvolver políticas públicas específicas para inclusão, acessibilidade, diversidade, igualdade e não
discriminação.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol do incentivo a melhoria da qualidade de vida da população com
deficiência física do estado do Ceará.

Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de estimular a melhoria da
qualidade de vida e saúde de pessoas portadoras de deficiências físicas do estado do Ceará.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria da qualidade de vida e saúde de pessoas portadoras de deficiências físicas do
estado do Ceará, opinamos à competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
14/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 134ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 89ª (OCTOGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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